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I. Apresentação
A resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2714 (XLII-O/12), parágrafo 9º, solicita à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (DDI), elabore uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defensoria pública na região, no segundo semestre de 2013, com base nas informações escritas proporcionadas pelos Estados sobre o tema.

Com a finalidade de dar cumprimento a esse mandato, o DDI encaminhou aos Estados membros, em 21 de setembro de 2012 (Nota Verbal 2.2.83/12) e em outubro de 2013 (Nota Verbal 2.2.66/13), um questionário com o propósito de compilar informações preliminares sobre diversos aspectos da defensoria pública na região, o qual facilita a elaboração deste relatório. Em 1º de março de 2014, o DDI contava com a resposta de 15 Estados membros: Argentina, Bolívia, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guiana, Honduras, México, Paraguai, Panamá, República Dominicana e Venezuela.


Este documento está dividido em três seções. A primeira delas apresenta uma análise qualitativa e quantitativa inicial das informações recebidas. A segunda identifica melhores práticas a partir das informações incluídas nos questionários. A terceira seção exibe uma compilação resumida, por país, de cada uma das respostas fornecidas pelos Estados membros que completaram o questionário. Este documento também conta com três anexos nos quais estão incluídos o texto do questionário utilizado para reunir as informações e as notas verbais encaminhadas aos Estados membros com relação ao questionário.
Considerando-se que até o momento apenas 15 Estados membros enviaram ao DDI as informações solicitadas, este relatório continuará a ser atualizado e complementado à medida que se recebam respostas subsequentes.

II. 
Análise das respostas ao questionário
[image: image2.emf]1. 
O seu país conta com a instituição de defensoria pública ou com o serviço de assistência jurídica gratuita?

Observa-se que, apesar da maioria dos países que responderam ao questionário contar com algum serviço de defensoria pública ou de assistência jurídica gratuita, existe uma diversidade de enfoques no que diz respeito à natureza, à independência e à hierarquia desses serviços no âmbito do sistema jurídico de cada país. 
Em termos gerais, foram identificadas três estruturas principais na região:

· A criação de uma instituição independente e autônoma por disposição constitucional. Nesse sentido, é pertinente esclarecer que, enquanto algumas constituições nacionais estabelecem de maneira geral um direito à assistência jurídica oficiosa e gratuita, cujo cumprimento é responsabilidade do Procurador-Geral ou do Defensor-Geral, outras estabelecem expressamente a criação de uma instituição dedicada exclusivamente à defensoria oficiosa e gratuita dos habitantes mais vulneráveis e à garantia do acesso ao sistema de justiça, como é o caso da Argentina e da Venezuela.
· Criação de uma agência ou entidade independente e autônoma mediante lei nacional, como ocorre na Bolívia, no Chile, no Paraguai e na República Dominicana.

· Criação de uma unidade administrativa com certa autonomia funcional, porém sob o manto normativo e/ou orçamentário do Poder Judiciário ou do Ministério da Justiça, como ocorre nos Estados Unidos, no Canadá, na Colômbia, na Costa Rica, no México e no Panamá.

Também se observam duas tendências principais de abordagem das competências e faculdades das defensorias públicas:

· Defensorias encarregadas de uma matéria específica, como é o caso das procuradorias sociais e trabalhistas, dos ministérios públicos etc., como é o caso do Chile, da Colômbia e do México; e
· Defensorias encarregadas de várias matérias, com capacidade para prestar assistência jurídica e defensoria em matéria trabalhista, penal, de família, administrativa, de direitos humanos etc., como ocorre na Argentina.
2. 
O seu país adotou medidas para promover oportunidades de cooperação internacional com vistas ao intercâmbio de experiências e boas práticas sobre a matéria? Caso sua resposta seja afirmativa, favor descrever essas medidas.
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Em termos gerais, se observa que existem relações de cooperação entre os próprios Estados que responderam ao questionário, assim como entre esses Estados e outros Estados membros da OEA, organizações internacionais e agências de cooperação fora da região, entre elas a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID), a Agência Suíça de Cooperação e a União Europeia.

Cabe destacar a participação do EUROsociAL
 como promotor da implementação de diversos projetos em países como Argentina, Costa Rica e Honduras.


Também se deve mencionar que a cooperação com organismos internacionais e agências de cooperação estrangeiras parece ser significativamente maior nos casos em que o Estado conta com uma instituição autônoma e independente, criada mediante lei nacional ou por disposição constitucional.


Em termos de intercâmbio de experiências e de boas práticas, Colômbia e Costa Rica relataram o maior número de intercâmbios com Estados membros, ao passo que Argentina, Canadá e Estados Unidos o fazem principalmente com organismos internacionais, como as agências das Nações Unidas, a Conferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-Americanos, algumas redes internacionais (COMJIB) e o International Legal Aid Group (ILAG). No caso do Chile e da Venezuela, observa-se ainda um importante esforço de cooperação sub-regional, como detalhado mais adiante.

Entre os temas mais frequentemente abordados por essa cooperação estão os da violência de gênero, execução da pena, defesa de indigentes e direitos humanos.
3. 
O seu país apoiou o trabalho da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) no fortalecimento da sua defensoria pública? 
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A Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) foi criada em 18 de outubro de 2003, na cidade do Rio de Janeiro (República Federativa do Brasil), por ocasião da realização do Segundo Congresso Interamericano de Defensorias Públicas.  A Associação é formada por 20 Estados membros da OEA (Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela). 

A AIDEF tem como propósito defender a plena vigência e eficácia dos direitos humanos e garantias reconhecidos nas normas da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; estabelecer um sistema permanente de coordenação e cooperação interinstitucional das Defensorias Públicas; permitir que as legislações existentes nos países americanos e caribenhos, assim como suas reformas, respeitem e tornem efetivas as garantias contempladas nos tratados internacionais de direitos humanos, especialmente aquelas que protegem os direitos dos grupos sociais mais vulneráveis; fortalecer a independência e autonomia funcional das Defensorias Públicas, a fim de assegurar às pessoas o pleno exercício do direito de defesa; e apoiar o fortalecimento institucional das Defensorias Públicas.


Observa-se um nível diferenciado de respaldo às atividades da AIDEF; enquanto alguns países como Argentina, Costa Rica, Honduras, Paraguai, República Dominicana e Venezuela relatam uma cooperação contínua e estreita com a Associação, que inclui a celebração de acordos-quadro de cooperação técnica e a implementação de diretrizes ou guias, outros países se limitaram a participar de suas reuniões.  

4. 
O seu país adotou medidas para que os defensores públicos gozem de independência e autonomia funcional?
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Alguns países, como Argentina, incentivaram reformas constitucionais para criar instituições independentes e autônomas expressamente dedicadas à defensoria pública. 


Em outros casos, o Estado expediu leis nacionais conferindo proteção à independência e autonomia dos defensores públicos, mesmo nos casos em que os defensores estejam diretamente sob o abrigo de outra instituição, como acontece no Ministério da Justiça ou na Procuradoria-Geral. Nessas situações, os defensores públicos tendem a ser dependentes de outro órgão ou instituição, porém, somente no âmbito administrativo, retendo autonomia técnica. 


Em geral, as entidades de defensoria pública se incorporam ao Poder Judiciário, como ocorre em países como a Costa Rica, em que a Defensoria Pública, não obstante sua vinculação ao Poder Judiciário, goza de grande autonomia técnica e operacional. Algo semelhante ocorre no México, onde foi criado o Instituto Federal de Defensoria Pública como órgão do Poder Judiciário, dotado de independência técnica e operacional, além da Defensoria Pública Federal, órgão auxiliar vinculado ao Conselho da Justiça Federal; no Paraguai, onde o Ministério da Defensoria Pública goza de personalidade jurídica própria, assim como autonomia normativa, funcional e financeira; e na Venezuela, onde a Defensoria Púbica é um órgão constitucional do sistema de justiça, juntamente com o Supremo Tribunal, o Ministério Público, e os órgãos de investigação penal, entre outros.

Segundo as informações analisadas, os Estados que enviaram informações identificam nesse enfoque uma série de vantagens práticas para os defensores públicos, tais como o acesso às plataformas tecnológicas das entidades mais consolidadas do Estado (Poder Judiciário, Ministérios etc.), apoio administrativo para a gestão de folhas de pagamento, seguros e serviços dos funcionários, serviços gerais, uso de imóveis, bolsas de estudo etc. 


No caso boliviano, em 2003, foi criado o Serviço Nacional de Defensoria Pública, cujos defensores estão legalmente protegidos contra pressões ou influências provenientes dos poderes do Estado. 


Nos Estados Unidos, foram criadas as Organizações de Defensores Públicos Federais (FPDO) que são agências federais com empregados federais que trabalham em 90 dos 94 distritos judiciais federais. A fim de garantir independência e autonomia, seus dirigentes são eleitos pelos tribunais superiores no âmbito correspondente, em lugar dos juizados do distrito onde desempenharão suas funções. As FPDOs contam com seus próprios orçamentos para que atuem de forma independente dos juizados e tribunais. O Departamento de Justiça dos Estados Unidos concedeu mais de US$1,4 milhão em subsídios a diversas organizações não governamentais (ONGs), a fim de divulgar, na esfera estatal e local, o princípio da independência da defensoria pública.  


Praticamente todos os países que responderam ao questionário contam com disposições legais, seja em nível constitucional ou de lei nacional, as quais estabelecem certo nível de independência funcional para a atuação dos Ministérios Públicos, assim como garantias básicas como a assistência jurídica oficiosa e gratuita para pessoas sujeitas a processos penais. 

5. 
Como o seu país apoia o trabalho realizado por seus defensores públicos oficiais?
[image: image6.emf]

Em termos gerais, o apoio prestado pelo Estado ao trabalho dos defensores públicos consiste na canalização de recursos e na expedição das normas necessárias para fortalecer a proteção à sua independência e autonomia.


Como detalhado anteriormente, em alguns casos, foram criadas entidades dedicadas exclusivamente a oferecer um marco institucional mais adequado à defensoria pública. Também há casos em que se expediram leis para proteger a competitividade das remunerações recebidas pelos defensores públicos, assim como sua estabilidade trabalhista, capacitação e benefícios a que tenham direito.


Destacamos alguns mecanismos de apoio adicional adotados por alguns dos Estados participantes, os quais se valem de uma ampla gama de figuras jurídicas, tais como: 

Acordos interinstitucionais: facilitam e incentivam a interação entre as instituições do Estado, ampliando o campo de ação das defensorias, a fim de obter acesso a cidadãos em situações de especial vulnerabilidade, os quais geralmente estão sujeitos à tutela de outras instituições públicas especializadas, como é o caso dos migrantes, refugiados, povos indígenas e mulheres. 

Cooperação: em alguns casos, os governos criaram, de forma proativa, parcerias com outros países, com o setor privado e com a sociedade civil para fortalecer a defensoria pública. Na Guiana, por exemplo, o governo somou esforços com os governos do Canadá e dos Estados Unidos, assim como com o setor privado para criar escritórios de assistência jurídica, constituídos como organizações não governamentais (ONGs) sem fins lucrativos.

Coordenação entre as esferas federal, estadual e municipal: existem vários casos nos quais o trabalho dos defensores públicos da esfera federal ou nacional é fortalecido por suas contrapartes nos estados ou municípios, e vice-versa. No caso do Canadá, mediante estatutos nacionais e estaduais, foram criadas sociedades e comissões de assistência jurídica para a prestação de serviços de assistência jurídica com recursos públicos. Os estados e municípios são responsáveis pela gestão e prestação dos serviços, e o governo federal contribui com o pagamento das despesas.

Participação em espaços políticos: em alguns casos, foi concedida à Defensoria Pública uma voz nos níveis de decisão de políticas públicas, fortalecendo sua capacidade de influenciar as políticas interinstitucionais, a fim de fortalecer o acesso de populações vulneráveis à justiça.

Apoio administrativo: nos Estados Unidos, a Agência de Administração das Cortes Federais (AO) conta com uma Agência de Serviços para Defensores que oferece apoio em temas sobre pessoal, capacitação, espaço físico, gestão e administração, além de uma equipe de apoio em matéria de litígios e sentenças. Os governos dos estados se encarregam de prestar apoio aos defensores em nível estadual e local.
Criação de centros de capacitação: Alguns países criaram instituições expressamente dedicadas à capacitação de defensores públicos, como é o caso da Escola Nacional de Defensores Públicos da Venezuela.

6. 
O seu país assinou convênios para a capacitação e formação dos defensores públicos oficiais? 
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Acordos interinstitucionais: observa-se uma tendência à realização de convênios com instituições afins no âmbito do aparato estatal para a capacitação dos defensores públicos. Em muitos casos, existem outras instituições do Estado que contam com entidades especializadas em prestar capacitação aos funcionários públicos. Um exemplo é o caso da Argentina, onde o Ministério Público da Defesa obtém serviços de capacitação mediante convênios com a Defensoria-Geral da Nação, que conta com uma Secretaria de Capacitação e Jurisprudência.

Cooperação internacional: alguns países participam de atividades conjuntas para fortalecer o acesso à justiça, no âmbito das quais encontram-se os programas de capacitação, como é o caso da cooperação entre a Bolívia e agências de cooperação da Dinamarca e da Suíça. Também existem alguns convênios com instituições do Sistema Interamericano e outros organismos regionais, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Convênios com universidades: em alguns casos, os defensores públicos beneficiaram-se de convênios assinados pelo Poder Judiciário com universidades nacionais e/ou estrangeiras da região e, inclusive, da Europa, especialmente da Itália e da Espanha.  

Instituições próprias: muitos países contam com centros de capacitação judicial que também prestam serviços aos defensores públicos. Em alguns casos, esses centros dispõem de financiamento próprio, fazendo com que a carga financeira para a defensoria pública seja relativamente menor.  

III. 
Boas práticas

O Departamento de Direito Internacional identificou de maneira preliminar algumas boas práticas que os países incluíram em suas respostas ao questionário recebidas até a data de preparação deste relatório. Esta seção será revisada e ampliada à medida que esses países apresentem mais informações. 

Entre as boas práticas identificadas estão as seguintes:

1. Foram criadas instituições de defensoria pública por disposição constitucional, concebendo-se essas instituições como órgãos constitucionais da nação. A maioria dos países que respondeu ao questionário concedeu-lhes autonomia técnica e funcional. Este enfoque (adotado, por exemplo, na Argentina e na República Dominicana) confere às defensorias públicas maior independência política e mais credibilidade entre os cidadãos.


Em termos gerais, o processo de reforma constitucional é mais complexo que o de elaboração de leis gerais, portanto, quando são criadas diretamente por disposição constitucional, as defensorias públicas tendem a ser menos vulneráveis a mudanças políticas. 

2. Foram expedidas leis nacionais que protegem a independência e a autonomia técnica e orçamentária das defensorias públicas, limitando sua dependência em relação a outras entidades no âmbito administrativo.
3. Observa-se a adoção de leis nacionais para proteger a competitividade das remunerações dos defensores públicos, sua estabilidade trabalhista, capacitação e benefícios, a fim de que os funcionários públicos que exerçam esses cargos possam profissionalizar-se e desempenhar suas funções com mais independência e autonomia uma vez que percebam que seu trabalho lhes permite alcançar um melhor desenvolvimento profissional e econômico.
4. Alguns países, como a Guiana, estabeleceram, com bons resultados, programas de cooperação com ONGs que fortaleceram as capacidades operacionais das defensorias públicas, particularmente ao se considerar a limitação de recursos humanos e financeiros. 
5. Em alguns países, como Costa Rica e Panamá, foram assinados, com resultados muito positivos, acordos com universidades e organismos internacionais para contribuir para a profissionalização dos defensores públicos e para o fortalecimento de intercâmbios temáticos com suas contrapartes em outros países da região. 

6. Observam-se casos, como o da Bolívia, Costa Rica e Paraguai, em que a cooperação com a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) foi extremamente produtiva e contribuiu para incentivar medidas legislativas para o fortalecimento da independência e autonomia das defensorias. Além disso, a AIDEF funciona como marco para a realização de importantes fóruns regionais que enriquecem o trabalho das defensorias públicas nos países que deles participam.   

7. Observa-se um grande interesse em relação à cooperação dos Estados membros, como Colômbia e Costa Rica, com seus vizinhos, assim como com organismos internacionais, para o intercâmbio de experiências e de boas práticas, especialmente em temas sobre violência de gênero, execução da pena, defesa de indigentes, e direitos humanos.

8. Observa-se um importante esforço por parte de países como Chile e Venezuela para fortalecer a cooperação sub-regional mediante sua participação no Bloco de Defensores Públicos do Mercosul (BLODEM) e na Reunião Especializada de Defensores Públicos do MERCOSUL (REDPO).

9. Observa-se uma tendência incipiente a incentivar a participação das defensorias públicas em espaços de decisão de políticas públicas, fortalecendo sua capacidade de influenciar as políticas nacionais e interinstitucionais.

10. Observa-se uma tendência a prestar apoio administrativo mais sólido às defensorias públicas mediante sinergias com instituições que dispõem de maior infraestrutura para a gestão de capacitações, folhas de pagamento, apoio tecnológico, uso de imóveis, organização de eventos etc. 
11. Em alguns casos, como o da Venezuela, observam-se importantes medidas para dignificar a figura do defensor público, não somente por meio da capacitação e profissionalização, mas também por meio do fortalecimento de um sistema de pensões e aposentadorias, institucionalizando um mecanismo de remunerações, avaliações e promoções e, em geral, proporcionando outras ferramentas de planejamento de carreira. 

IV. 
Compilação resumida, por país, das respostas dos Estados ao questionário sobre defensoria pública


Esta seção resume as informações encaminhadas ao DDI por 15 Estados membros: Argentina, Bolívia, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guiana, Honduras, México, Panamá, Paraguai, República Dominicana e Venezuela.

	Legenda:
N/A = Não aplicável
NR = Não respondeu 
SIM = Afirmativo
NÃO = Negativo


Pergunta 1: O seu país conta com a instituição de defensoria pública ou com o serviço de assistência jurídica gratuita?

	País
	Resposta
	Resumo das informações recebidas

	Argentina


	SIM
	Na Argentina, o Ministério Público da Defesa é independente funcional e financeiramente dos demais poderes do Estado. Essa instituição tem natureza constitucional.



	Bolívia
	SIM
	Conta com a Lei de Criação da Defensoria Pública, na qual se estabelece que os defensores públicos gozam de autonomia e independência funcional no exercício de suas atividades. Podem receber somente instruções gerais, elaboradas em nível nacional, sobre a prestação de serviço.

A Defensoria Pública e o Ministério da Justiça estão trabalhando na redação de uma nova norma legal (Defensoria Penal Pública), a fim de avançar no fortalecimento integral dos defensores públicos.



	Canadá
	SIM
	Constitucionalmente, as pessoas que não dispõem dos meios necessários para defender-se legalmente no Canadá têm direito (State-funded counsel) à representação proporcionada pelo Estado.

Além disso, as sociedades e as comissões de assistência jurídica, conhecidas como Planos de Assistência Jurídica (Legal Aid Plan), foram criadas para divulgar os serviços de assistência jurídica. Nesse sentido, o governo federal se encarrega de financiar esses planos, porém, cabe aos municípios, nas diferentes regiões, a gestão e prestação desses serviços.



	Chile
	SIM
	A Defensoria Penal Pública foi criada pela Lei 19.718, de 10 de março de 2001.



	Colômbia
	SIM
	A Colômbia conta com mecanismos públicos para a assistência jurídica integral e gratuita. Na Constituição Política de 1991, define-se que, mediante lei, determina-se a organização e o funcionamento da Defensoria Pública, a qual deve prestar assistência, por meio do legalmente denominado amparo à pobreza, às pessoas que julgam estar em situação de incapacidade financeira e social, o que lhes impede de prover a defesa de seus direitos por conta própria. Nesse sentido, a Defensoria Pública deve assumir a representação judicial ou extrajudicial com a finalidade de garantir o acesso à justiça.

A Colômbia, por meio do Ministério da Justiça e do Direito, implementou o Programa Nacional de Casas da Justiça, que presta serviços de acesso à justiça de maneira gratuita a toda a população. Essa assistência jurídica integral e gratuita não possui qualquer condicionamento, ou seja, qualquer pessoa que se encontre na zona de jurisdição das Casas de Justiça pode ter acesso a elas.



	Costa Rica
	SIM
	Na Costa Rica, a Defensoria Pública surgiu, primeiramente, em 1970, por meio de mandato jurisprudencial. Atualmente, encontra-se consagrada na Lei Orgânica do Poder Judiciário e é um órgão auxiliar da administração da justiça com autonomia e independência próprias.



	El Salvador
	SIM
	Em El Salvador, o Procurador-Geral, assim como o Defensor Público Nacional, goza de total autonomia funcional e conta com uma dotação orçamentária aprovada pelo Congresso, o que lhe permite definir plenamente as políticas institucionais da Defensoria Pública.



	Estados Unidos
	SIM
	A Sexta Emenda à Constituição dos Estados Unidos garante o direito de representação a todos aqueles que não tenham a capacidade econômica para financiar sua própria defesa.

Os Defensores Públicos Oficiais (Official public defenders) trabalham em três tipos de procedimentos jurídicos, em nível federal, em nível estadual e local, e em nível tribal. Em geral, o governo federal presta apoio a todos, por meio do Departamento de Justiça. No entanto, o financiamento desses organismos depende do nível em que se encontram, e cabe às autoridades, sejam estaduais ou locais, contribuir com seu apoio econômico.

Em nível federal, o “AO’s Office of Defender Services” destina uma parte do orçamento que lhe é conferido pelo Congresso para o financiamento das diferentes organizações de defensores públicos.



	Guiana


	NÃO
	A República da Guiana não conta com uma instituição de defensores públicos. Contudo, existe uma organização sem fins lucrativos, não governamental, encarregada de proporcionar esses serviços. A organização “The Guyana Legal Aid Clinic” presta serviços jurídicos e de representação, gratuitamente ou por meio de subsídios, às pessoas que não podem pagar por eles.

O Governo da Guiana, há muitos anos, apoia essa organização de várias maneiras. O apoio mais importante que recebem é a destinação de uma dotação anual de seu orçamento para a continuidade e expansão dos serviços em todo o país.

Nos casos de delitos capitais, a “High Court” pode nomear advogados privados para a defesa de cidadãos acusados de tais delitos, cujos custos são assumidos pelo Governo da Guiana.



	Honduras
	SIM
	O Artigo 83 da Constituição da República determina que o Estado de Honduras nomeie procuradores para a defesa dos pobres, menores e incapazes, a quem deve prestar assistência legal e representação jurídica na defesa de seus direitos. 



	México
	SIM
	No México, a instituição da defensoria pública é uma garantia constitucional, assegurada mediante lei federal criada pelo Instituto Federal de Defensoria Pública, órgão do Poder Judiciário dotado de independência técnica e operacional.

Os serviços de defensoria prestados são de defesa penal e assessoramento jurídico em nível federal, o que abrange a orientação, o assessoramento e a representação daqueles que solicitem esses serviços.



	Panamá
	SIM
	Os defensores públicos do Panamá, desde a sua criação, gozam de independência e autonomia funcional. No entanto, eles recebem instruções gerais para fortalecer o ordenamento administrativo e operacional da prestação de serviços.

O Poder Executivo, por meio do Orçamento Geral da Nação, define um valor destinado ao seu funcionamento e manutenção.

A Diretoria Nacional da Defensoria Pública Panamenha elaborou um projeto preliminar de lei que permanece no aguardo do cumprimento dos mecanismos necessários para sua aprovação junto ao Poder Legislativo.

	Paraguai
	SIM
	Existe o Ministério da Defesa Pública, criado mediante a Lei 4.423/2011, que o estabelece como pessoa jurídica de direito público no âmbito do Poder Judiciário, com autonomia normativa e funcional, e independência na administração de seus recursos. 



	República Dominicana
	SIM
	Antigamente, na República Dominicana, existiam o advogado de ofício, os escritórios jurídicos das faculdades de Direito e algumas ONGs que prestavam esses serviços. Em 2004, aprovou-se a lei que criou o Serviço Nacional de Defensoria Pública e o Escritório Nacional de Defensoria Pública e instaurou-se a carreira de defensor público. Uma das características específicas da atividade do defensor público é sua autonomia funcional apesar da independência administrativa em relação ao órgão judicial.



	Venezuela
	SIM
	O Artigo 268 da Constituição da República Bolivariana da Venezuela estabelece a defensoria pública como órgão constitucional do sistema de justiça.




Pergunta 2:  Caso não conte com a instituição de defensoria pública, o seu país considerou a possibilidade de criá-la no âmbito de seu ordenamento jurídico?

	País
	Resposta

	Argentina
	N/A

	Bolívia
	N/A

	Canadá
	N/A

	Chile
	N/A

	Colômbia
	N/A

	Costa Rica
	N/A

	El Salvador
	N/A

	Estados Unidos
	N/A

	Guiana
	N/A

	Honduras
	N/A

	México
	N/A

	Panamá
	N/A

	Paraguai
	N/A

	República Dominicana
	N/A

	Venezuela
	N/A


Pergunta 3: Se a resposta à pergunta anterior for afirmativa, favor descrever o progresso alcançado na criação dessa instituição.

	País
	Resposta

	Argentina
	N/A

	Bolívia
	N/A

	Canadá
	N/A

	Chile
	N/A

	Colômbia
	N/A

	Costa Rica
	N/A

	El Salvador
	N/A

	Estados Unidos
	N/A

	Guiana
	N/A

	México
	N/A

	Panamá
	N/A

	Paraguai
	N/A

	República Dominicana
	N/A

	Venezuela
	N/A


Pergunta 4: O seu Estados adotou medidas para promover oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas sobre a matéria? Caso sua resposta seja afirmativa, favor descrever essas medidas.

	País
	Resposta
	Resumo das informações recebidas

	Argentina
	SIM
	A República Argentina, por intermédio do Ministério Público da Defesa (MPD) celebrou vários convênios internacionais, entre eles, os seguintes:

MPD-UNICEF: Projetos sobre direitos de mulheres grávidas ou com filhos menores, que foram privadas de liberdade; jornadas sobre crianças e o sistema penal; pleno acesso à justiça de crianças e adolescentes etc.

MPD-AECID: Assistência técnica que permitiu a vários magistrados, professores e funcionários espanhóis desenvolver atividades (capacitação, intercâmbio de experiências, reuniões etc.) relacionadas com defensoria pública.

UE: No âmbito do Programa de Cooperação, “Apoio a diálogos sobre políticas”, entre Argentina e União Europeia, foram realizados numerosos seminários, encontros e estágios sobre temas diretamente relacionados com defensoria pública e outros temas afins. 

MPD-Eurosocial: Foram realizadas diversas atividades sobre defensoria pública, que tiveram lugar de maneira conjunta, com os órgãos de defensoria de outros países da região como Uruguai e Bolívia.

MPD-COMJIB: Convênio de colaboração em matéria de proteção e assistência jurídica às pessoas com deficiência e vítimas de violência de gênero.

	Bolívia
	SIM
	Convênio assinado entre o Governo Real da Dinamarca, a Agência de Cooperação Suíça e o Estado Plurinacional da Bolívia para a implementação do Programa Pró-Justiça, “Acesso à justiça na Bolívia” (2009-2012). 

Participa de atividades de cooperação por meio da AIDEF.

	Canadá
	SIM
	O Canadá participou do desenvolvimento dos Princípios e Diretrizes das Nações Unidas sobre acesso à assistência jurídica nos sistemas de justiça penal.
O Canadá intercambia experiências e melhores práticas constantemente com o Reino Unido, a Nova Zelândia e a Austrália no que se refere ao uso de advogados especializados em procedimentos de imigração que dependam de informações relacionadas com segurança nacional.



	Chile
	SIM
	Cooperação com organismos regionais e sub-regionais: AIDEF, Bloco de Defensores Públicos Oficiais do MERCOSUL, Reunião Especializada de Defensores Públicos etc.



	Colômbia
	SIM
	Intercâmbios de experiências e boas práticas com entidades homólogas do Peru, da Bolívia, do México, da Nicarágua, da Guatemala, do Chile e da Coreia do Sul. Temas tratados: defensoria pública, direitos indígenas e Amazônia, acompanhamento de políticas públicas e fortalecimento institucional. Essas iniciativas são financiadas por meio de um fundo especial do governo nacional.



	Costa Rica
	SIM
	Intercâmbio com instituições homólogas da Guatemala, da Nicarágua, de El Salvador, da República Dominicana, do Equador e do Peru. Por exemplo: transmissão de conhecimentos, visitas,  capacitações e sistematização de boas práticas.

Participação no EUROSOCIAL I e II.

Vários defensores da Defensoria Pública da Costa Rica fizeram estágio em instituições homólogas nos Estados do Texas e de Novo México, a fim de conhecer melhor o funcionamento dessas instituições e identificar boas práticas.

Convênios com a Espanha e a Itália com a finalidade de que os defensores costarriquenhos façam pós-graduação nas Universidades de Salamanca, Málaga e Pisa.

	El Salvador
	SIM
	Aguarda a aprovação, por parte do Ministério das Relações Exteriores, a fim iniciar diligências para solicitar um intercâmbio com a Defensoria Pública do Chile.

	Estados Unidos
	SIM
	O Departamento de Justiça patrocinou, em janeiro de 2011, o “Expert Working Group on International Perspectives on Indigient Defense”, composto por 40 peritos multidisciplinares, provenientes de nove países. Elaborou-se um relatório que condensa as conclusões desses peritos.

Os Estados Unidos apoiaram os Princípios e Diretrizes das Nações Unidas sobre acesso à assistência jurídica nos sistemas de justiça penal, que se encontram pendentes de aprovação na próxima sessão da ONU.
Os funcionários do Federal Public Defender e do AO’s office of Defender Services participam, várias vezes por ano, de ações de capacitação e consultoria no exterior e mediante apresentações feitas por delegações estrangerias que visitam os Estados Unidos.



	Guiana
	SIM
	Existe um programa bilateral com o Canadá que permite que advogados e assistentes jurídicos trabalhem como voluntários no Guiana Legal Aid Clinic.

	Honduras
	SIM
	Participou de um projeto do Eurosocial, que resultou na criação, em 2013, da Unidade de Execução Penal, composta por defensores públicos encarregados de velar pela devida representação das pessoas privadas de liberdade.



	México
	NÃO
	Não se tem registro de experiências e boas práticas internacionais.

	Panamá
	NR
	

	Paraguai
	SIM
	A Defensoria Pública conta com capacidade legal para fazer acordos ou convênios, em nível nacional e internacional, com colégios, universidades, municípios, ONGs e outras entidades públicas ou privadas.

	República Dominicana
	SIM
	Colaboração com a USAID para implementar a defensoria pública na República Dominicana.

	Venezuela
	SIM 
	Cooperação com organismos sub-regionais, ordens de advogados em outros países e intercâmbios bilaterais.


Pergunta 5: O seu país apoiou o trabalho da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) no fortalecimento da sua defensoria pública? Caso sua resposta seja afirmativa, favor explicar como desenvolveu o trabalho.

	País
	Resposta
	Resumo das informações recebidas

	Argentina
	SIM
	Argentina é membro da AIDEF desde a sua fundação e desempenha função ativa na instituição. A Defensora-Geral da Nação Argentina é sua atual Secretária-Geral.

	Bolívia
	SIM


	O Serviço Nacional de Defensoria Pública estabeleceu contato com a AIDEF com o propósito de incorporar-se à Associação, o que ocorreu oficialmente em 15 de outubro de 2013, assim como de coordenar e buscar formas de cooperação entre as defensorias do Hemisfério.

	Canadá
	NÃO
	

	Chile
	SIM
	A DPP é um serviço público do Chile e, como tal, participa da Associação Interamericana de Defensorias Públicas. Todas as ações e iniciativas das quais a DPP participa nessa instância são uma forma de fortalecer a defensoria pública no Chile.



	Colômbia
	SIM
	A Defensoria do Povo integra o Conselho Diretor da AIDEF e participará da sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre defensoria pública como garantia do acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade, em 2013.

	Costa Rica
	SIM
	A Costa Rica é membro fundador da AIDEF e apoia ativamente suas diversas atividades. O país integra os vários órgãos da instituição e foi sede de diferentes reuniões da AIDEF.

	El Salvador
	SIM
	A Procuradoria-Geral da República é membro da AIDEF e está sujeita ao cumprimento de seus Estatutos e, portanto, ao cumprimento de seus objetivos e fins.

	Estados Unidos
	SIM
	Além do contato entre membros do Departamento de Justiça e da AIDEF, e da participação em algumas conferências da AIDEF, a interação ou colaboração com a AIDEF foi mínima.

	Guiana
	NÃO
	

	Honduras
	NÃO
	Honduras apoiou projetos que o EuroSocial desenvolveu no país, os quais resultaram de iniciativas da AIDEF, porém, isso não implica, necessariamente, em um vínculo direto e sustentado entre Honduras e a AIDEF.

	México
	NÃO
	

	Panamá
	NR
	

	Paraguai
	SIM
	O apoio da AIDEF foi crucial para alcançar a autonomia da Defensoria Pública.



	República Dominicana
	SIM
	A República Dominicana é membro fundador da AIDEF, atuou como Coordenador para o Caribe e, atualmente, exerce o cargo de Coordenação-Geral. Além disso, é participante ativa em todas as reuniões e apoia todas as suas iniciativas. 

	Venezuela
	SIM
	A Venezuela colaborou com a AIDEF de maneira bem próxima, o que acarretou resultados concretos como o projeto “Manual de Visitas Carcerárias”, uma ferramenta metodológica que unifica as diversas recomendações e diretrizes sobre visitação a centros de reclusão. 




Pergunta 6. O seu país adotou medidas para que os defensores públicos gozem de independência e autonomia funcional?

	País
	Resposta
	Resumo das informações recebidas

	Argentina
	SIM
	O Ministério Público da Defesa conta com um desenvolvimento regulamentar constitucional, jurídico e administrativo que reforça as noções de independência, autonomia funcional e autarquia financeira com relação aos demais poderes do Estado.

	Bolívia
	SIM
	O Artigo 10 da Lei 2496 de Criação do Serviço de Defensoria Pública consagrou o princípio da autonomia e independência funcional de que gozam os defensores públicos. 



	Canadá
	SIM
	Assegurando-se de que existe uma coordenação entre a jurisdição federal, encarregada de legislar em matéria penal, e a responsabilidade das províncias e dos territórios de administrar justiça, o que inclui proporcionar defensoria pública.

A constituição garante o direito ao processo judicial, com julgamento justo. Exemplos dessas medidas:

· As Legal Aid Societies foram criadas por leis provinciais dos territórios para prestar serviços de defensoria pública financiados com recursos públicos.

· No Canadá, quando é necessário que um acusado seja representado por um advogado, e este não disponha de meios para contratá-lo, o acusado tem o direito constitucional a um advogado nomeado às custas do Estado.



	Chile
	SIM
	A Defensoria Penal Pública foi criada pela Lei 19.718, de 10 de março de 2001, estabelecendo a base para que os defensores penais públicos contem com autonomia. Além disso, a seleção dos defensores se dá por meio de concursos públicos e transparentes, o que garante a autonomia do processo de nomeação dos defensores locais e regionais e do defensor nacional.

Essa mesma lei dispõe, no Artigo 7, d, que o defensor nacional "não poderá dar instruções ou ordenar [aos defensores] a realização ou omissão de ações em casos particulares", o que se repete de modo semelhante no caso dos defensores regionais com relação aos defensores locais.



	Colômbia
	NR
	

	Costa Rica
	SIM
	A consagração, mediante a Lei Orgânica do Poder Judiciário da Costa Rica, da instituição da Defensoria Pública, a qual goza de independência e autonomia funcional e técnica com relação ao Poder Judiciário.

	El Salvador
	SIM
	O Procurador-Geral da República, semelhante à figura do defensor público em outros países, é nomeado pela maioria qualificada da Assembleia Legislativa de El Salvador, goza de autonomia funcional plena e tem orçamento próprio, definindo livremente suas políticas institucionais.

	Estados Unidos
	SIM
	Existe uma grande variedade de sistemas de defensoria pública no âmbito federal, estadual e local, com diferentes níveis de independência e autonomia operacional.

A constituição garante aos acusados o direito de representação por um advogado em casos penais graves.

O Criminal Justice Act (CJA) estabelece um sistema para a nomeação e a remuneração dos advogados defensores de pessoas com poucos recursos econômicos. O CJA sofreu emendas para permitir que os tribunais regionais fizessem ajustes com vistas à implementação dessa normativa.

Alguns Estados e condados criaram escritórios estaduais independentes para a defensoria pública, os quais são financiados e supervisionados por eles.

Em 1963, a Suprema Corte estendeu o benefício constitucional da defensoria pública aos acusados de felony (crimes de pena maior). O Departamento de Justiça afirmou que os dez princípios de um sistema de defensoria pública, da Ordem dos Advogados Americanos, são fundamentais para a implementação de um sistema de defensoria pública de qualidade e trabalhou para fortalecer os escritórios de defensoria pública com base nesses princípios.



	Guiana
	SIM
	A Guyana Legal Aid Clinic foi fundada com o financiamento parcial do Governo da Guiana e com as contribuições da USAID.

	Honduras
	SIM
	Está sendo preparado um anteprojeto de Regulamento da Defensoria Pública que confere maior autonomia funcional aos defensores.

	México
	NR
	

	Panamá
	SIM
	Os defensores públicos sempre tiveram independência e autonomia funcional. Apenas recebem instruções gerais a fim de otimizar o ordenamento administrativo e operacional da prestação de serviços de defensoria pública.

	Paraguai
	SIM
	A defensoria pública foi retirada da competência da Suprema Corte de Justiça e passou a ser uma entidade independente e autônoma.



	República Dominicana
	SIM
	Desde o início, os defensores públicos na República Dominicana gozaram de absoluta independência no exercício de suas funções. Essa independência é protegida constitucional e juridicamente.

	Venezuela
	SIM
	Estabeleceu-se a Defensoria como um órgão constitucional autônomo e realizaram-se várias reformas jurídicas para conceder-lhe a autonomia funcional e administrativa necessária para o exercício de suas funções. 


Pergunta 7. Como o seu país apoia o trabalho realizado por seus defensores públicos oficiais?

	País
	Resumo das informações recebidas

	Argentina
	O poder executivo firmou vários convênios com o Ministério Público da Defesa, a fim de ajudar a instituição a melhorar seu trabalho e se expandir. Destacam-se os convênios a seguir:

· Direção Nacional de Migrações, para proporcionar assistência jurídica aos migrantes.

· Ministério da Justiça, para prestar apoio a querelantes e colaborar com o trabalho do Centro de Acesso à Justiça (CAJ). 

· Comissão Nacional dos Refugiados (Co.Na.Re), juntamente com o ACNUR, para a prestação de assistência jurídica em casos de solicitação de reconhecimento da condição de refugiado.

· Ministério de Desenvolvimento Social, juntamente com o Conselho Nacional de Mulheres, para prestar assistência e apoio jurídico às vítimas de violência de gênero.



	Bolívia
	A Defensoria Pública, juntamente com o Ministério da Justiça, vem trabalhando na redação de uma nova regulamentação jurídica da Defensoria Penal Pública, que aborda o fortalecimento integral da defensoria pública, especialmente em temas como:

· Melhoria da situação salarial dos defensores

· Capacitação e profissionalismo

· Estabilidade trabalhista

· Ampliação da cobertura de serviço à área rural



	Canadá
	O Governo federal oferece apoio financeiro em áreas como a assistência jurídica penal nas províncias e a assistência jurídica em direito penal e civil nos territórios.

Além disso, por meio da Canada Social Transfer, o Governo federal proporciona recursos para os programas sociais e serviços, incluindo apoio jurídico. Também existem recursos disponíveis para a assistência jurídica nas áreas de migração e refugiados nos diversos territórios e províncias. Anualmente, aprova-se um fundo especial para defensores especiais que sejam requeridos por nacionais que se encontram ou que residam no exterior, em demandas do Governo relacionadas a informações e segurança nacional.

 

	Chile
	O orçamento vem crescendo ano a ano por meio da incorporação de novos programas voltados para a defensoria especializada, sobretudo no âmbito da defensoria penal juvenil e da defensoria penitenciária, o que possibilitou a contratação de novos profissionais para essas tarefas que o Estado considera fundamentais. 

A capacitação dos profissionais que atuam nessas áreas sempre foi considerada fundamental, o que levou à realização de congressos internacionais em diversas matérias relacionadas à defensoria, bem como à participação dos defensores em cursos ministrados por professores estrangeiros com grande experiência, peritos em litígio e defesa penal. Além disso, a fim de administrar e transferir o conhecimento entre os defensores, que em muitos casos trabalham há anos na instituição, foram criadas academias de formação de defensores, com relatores internos na instituição, selecionados mediante concurso interno. 



	Colômbia
	NR

	Costa Rica
	Anualmente, aprova-se o orçamento da defensoria pública, a fim de assegurar a cobertura e os funcionários que prestarão assistência jurídica. Ampliaram-se também os serviços em áreas além da penal. Atualmente existem programas-piloto na área de trabalho, família e justiça restaurativa.

Com relação aos funcionários, a Defensoria Pública conta com estabilidade laboral, nomeação vitalícia dos funcionários, salários competitivos, possibilidade de especialização e acesso à mobilidade e promoção.

O Governo ofereceu recursos para uma unidade de recrutamento, seleção e capacitação da Defensoria Pública, possibilitando o recrutamento e a seleção de uma equipe bem formada para oferecer capacitações aos servidores que prestarão o serviço.



	El Salvador
	O apoio prestado pelo Governo foi principalmente na forma de orçamento para o funcionamento da Defensoria Pública.



	Estados Unidos
	Os defensores públicos oficiais (official public defenders) atuam em três tipos de procedimentos legais: federal, estadual ou local e tribal. Em geral, o Governos federal presta apoio a todos, por meio do Departamento de Justiça. Especificamente, o Bureau of Justice Assistance (BJA) contribui com recursos para os projetos nos Estados e para programas on-line que avaliam o desempenho dos defensores públicos.

No entanto, o financiamento desses organismos depende do nível em que se encontram, e cabe às autoridades, sejam estaduais ou locais, contribuir com apoio financeiro. Da mesma maneira, contribuem com capacitações e treinamento dos funcionários da Defensoria Pública. Em nível federal, a AO’s Office of Defender Services destina uma parte de seu orçamento aprovado pelo Congresso para o financiamento das diferentes organizações de defensores públicos.



	Guiana
	O Governo da Guiana, há muitos anos, presta auxílio a essa organização (Guyana Legal Aid Clinic) de várias maneiras. O apoio mais importante é a destinação de uma cota anual de seu orçamento para a continuação e expansão dos serviços em todo o país. Nos casos de crimes capitais, a High Court pode nomear advogados particulares para a defensoria de cidadãos acusados de tais crimes, cujos custos são assumidos pelo Governo da Guiana.



	Honduras
	O apoio do Estado se limita a destinar o orçamento que cabe ao funcionamento da Direção da Defensoria Pública no âmbito do poder judiciário.



	México
	NR

	Panamá
	O orçamento geral do Estado destina recursos no âmbito do órgão judiciário aos requerimentos de recursos humanos, equipamento e infraestrutura e às necessidades da defensoria pública, para seu funcionamento e prestação de serviço de assistência jurídica.

A Direção Nacional da Defensoria Pública, juntamente com alguns colaboradores, elaborou um esboço de anteprojeto de lei para a Defensoria Pública, que está tramitando para apresentação ao órgão judiciário.



	República Dominicana
	Desde a fundação da Defensoria Pública, o Governo vela por sua evolução e independência, de tal modo que incluiu um artigo na lei que regulamenta a instituição para garantir que, após cinco anos de sua promulgação, a defensoria Pública se tornasse independente do poder judiciário, assegurando assim sua independência administrativa, financeira e funcional. Em 1º de janeiro de 2010, oficializou-se a independência, consignando-lhe uma alocação orçamentária que garantisse seu funcionamento.

No final de janeiro de 2010, a Defensoria Pública foi constituída como órgão constitucional autônomo, administrativo e funcional, conforme consignado no Artigo 176 da Constituição dominicana.



	Venezuela
	Mediante a dignificação da carreira na defensoria, a incorporação de um maior número de recursos humanos e a criação da Escola Nacional de Defensores Públicos.  


Pergunta 8. O seu país assinou convênios para a capacitação e formação dos defensores públicos oficiais? Caso sua resposta seja afirmativa, favor descrever esses convênios e seus principais objetivos.

	País
	Resposta
	Resumo das informações recebidas


	Argentina
	SIM
	A Defensoria Geral da Nação conta com a Secretaria-Geral de Capacitação e Jurisprudência, encarregada de capacitar todos os integrantes do Ministério Público da Defesa, com a finalidade de transmitir os conhecimentos exigidos, possibilitando dessa maneira que os funcionários tenham um desempenho adequado ao exercício da defensoria pública.



	Bolívia
	SIM
	Firmou-se um convênio entre o Governo Real da Dinamarca e a Bolívia para a implementação do Programa Pro Justicia - Acceso a la Justicia en Bolivia, em cujo âmbito está o programa de fortalecimento institucional do serviço público, que contém projetos e atividades referentes à capacitação do pessoal operacional.

O Serviço Nacional de Defensoria Pública deu início ao trabalho com a apresentação do projeto Fortalecimento Integral da Defensoria Pública, juntamente com governos colaboradores (Suíça e Dinamarca), a fim de compor um fundo comum de cooperação para a Bolívia. 



	Canadá
	SIM
	O Governo proporciona recursos às províncias e territórios para a prestação de assistência jurídica. Esses recursos podem ser destinados para a educação jurídica, capacitação e desenvolvimento profissional dos funcionários que prestam auxílio legal. Além disso, existem recursos do orçamento anual para os defensores especiais do Departamento de Justiça previstos para os programas de desenvolvimento profissional.

	Chile
	
	A Defensoria Penal Pública realizou uma quantidade importante de convênios com o objetivo de potencializar a cooperação internacional no tocante à defensoria pública.



	Colômbia
	NR
	

	Costa Rica
	SIM
	A Defensoria Pública conta com vários convênios de capacitação sob os auspícios do poder judiciário, os quais facilitam a formação dos defensores públicos em universidades (Universidad de Costa Rica, Universidad Nacional, Universidad Estatal e Colegio de Abogados).

Por intermédio do poder judiciário, foram celebrados convênios com algumas universidades europeias, especialmente na Espanha e na Itália, que possibilitam aos defensores públicos optar por realizarem seus estudos de pós-graduação em universidades como a Universidad de Salamanca, Universidad de Málaga e a Universidad de Pisa.

Foram realizados convênios com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, o ILANUD e a AIDEF, permitindo a capacitação dos funcionários da Defensoria Pública na área de direitos humanos.



	El Salvador
	SIM
	A capacitação, em termos gerais, dos funcionários da Defensoria Pública foi oferecida majoritariamente pela Escuela de Capacitación Judicial de El Salvador. A Defensoria Pública, em cooperação com a USAID e a AECID, providenciou fontes de capacitação mais especializadas. Recentemente, criou-se a Escuela de Capacitación de la Defensa Pública, que oferece uma capacitação mais específica e especializada.



	Estados Unidos
	SIM
	A capacitação dos funcionários da Defensoria Pública que trabalham no nível federal, estadual e tribal está a cargo do Governo dos Estados Unidos. A AO’s Office of Defender Services Training Branch proporciona a capacitação aos defensores públicos federais e ao panel of attorneys do CJA.

O Departamento de Justiça no Bureau of Justice Assistance (BJA) também se encarrega dos programas de capacitação e trabalha em cooperação com outras entidades para oferecê-los no nível estadual e local. 

O Departamento de Justiça, por intermédio do Bureau of Indian Affairs Office of Tribal Justice Support, oferece cursos gratuitos para que os indivíduos que participam dos tribunais tribais enriqueçam suas habilidades.

Atualmente, o ODS colabora e trabalha bastante com o treinamento e a capacitação dos defensores públicos tribais.



	Guiana
	NÃO
	O Governo da Guiana não tem nenhum tipo de acordo para a capacitação e treinamento dos funcionários da Defensoria Pública.

	Honduras
	NÃO
	Existem apenas capacitações muito gerais para funcionários do poder judiciário.

	México
	NR
	

	Panamá
	SIM
	Foram firmados convênios com a União Europeia, a CJA, a Agência Espanhola de Cooperação, várias universidades e instituições nacionais e de outros países. Com vistas a otimizar a capacitação dos agentes do sistema de justiça, foram elaborados componentes especiais para os defensores públicos.



	Paraguai
	NÃO
	Planeja-se a criação de um centro de formação e capacitação do Ministério da Defensoria Pública Nesse ínterim, os defensores públicos contam com capacitação permanente organizada pela Defensoria Geral e as defensorias adjuntas. 



	República Dominicana
	SIM
	Todos os defensores públicos são inicialmente capacitados pela Escuela Nacional de la Judicatura. Em 2011, criou-se a Unidade de Atualização Profissional, que se encarrega sistematicamente de atender à necessidade de atualização interna. 

Foram celebrados acordos com o Comissariado para a Reforma e Modernização da Justiça, cujo objetivo consiste em realizar um trabalho de assistência, cooperação e capacitação conjunta. Por meio desse acordo, os defensores públicos puderam realizar estudos de pós-graduação no exterior (Colômbia, Espanha, Costa Rica, Argentina, entre outros países). Conta-se com acordos de cooperação com a Universidad Autónoma de Santo Domingo

Foram firmados convênios com a Fundación Institucionalidad y Justicia (FINJUS), a fim de fortalecer os espaços de cooperação entre o poder judiciário e a sociedade civil.



	Venezuela
	SIM
	Vários acordos interinstitucionais, sub-regionais e internacionais.




ANEXO I 
NOTA VERBAL 2.2.83/12

O Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos cumprimenta atenciosamente as Missões Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos e tem a satisfação de fazer referência à resolução AG/RES. 2714 (XLII-O/12) da Assembleia Geral. O parágrafo 9º da referida resolução solicita que a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, prepare, no segundo semestre de 2013, uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defensoria pública na região, com base nas informações escritas oferecidas pelos Estados sobre a matéria e nos resultados da sessão extraordinária para o intercâmbio de boas práticas e experiências, a ser realizada no primeiro trimestre desse ano.

A fim de cumprir com esse mandato, segue anexo a esta comunicação um questionário, o qual, muito respeitosamente, solicitamos que nos seja devolvido, o mais tardar, até 30 de novembro do presente ano. 

O Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA aproveita a oportunidade para cumprimentar atenciosamente as Representações Permanentes dos países membros da OEA e renovar os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

21 de setembro de 2012

 ANEXO II

NOTA VERBAL 2.2.66/13
OEA/2.2/66/13

SLA-DIL

O Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente as Missões Permanentes junto à OEA e tem a satisfação de fazer referência à resolução AG/RES. 2714 (XLII-O/12) da Assembleia Geral. O parágrafo 9º da referida resolução solicita que a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, prepare, no segundo semestre de 2013, uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defensoria pública na região, com base nas informações escritas oferecidas pelos Estados sobre a matéria, incluindo os resultados da sessão extraordinária para o intercâmbio de boas práticas e experiências, realizada em 17 de março de 2013.

A fim de cumprir com esse mandato, o Departamento de Direito Internacional enviou, em 27 de setembro de 2012, às Missões Permanentes junto à Organização, mediante a Comunicação Nº 2.2.89/12, um questionário para facilitar a compilação das informações solicitadas. O mencionado questionário foi anexado a esta comunicação.

Nesse sentido, na última sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, realizada em 26 de setembro, foi solicitada uma segunda distribuição do questionário. A Comissão pediu que as Missões Permanentes atualizassem suas respostas, e instou as Missões que ainda não haviam apresentado suas respostas, a fazê-lo.

A fim de cumprir integralmente com a preparação do documento solicitado pela Assembleia Geral, o Departamento de Direito Internacional solicita respeitosamente o envio das informações atualizadas, o mais tardar, até 6 de dezembro de 2013.

A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, aproveita a oportunidade para renovar às Missões Permanentes junto à OEA os protestos da sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 3 de outubro de 2013

ANEXO III 
FORMATO DO QUESTIONÁRIO

1. O seu país conta com a instituição de defensoria pública ou com o serviço de assistência jurídica gratuita?

2. Caso não conte com a instituição de defensoria pública, o seu país considerou a possibilidade de criá-la no âmbito de seu ordenamento jurídico?


Nota: Todos os países que forneceram informações responderam que essa pergunta não lhes era aplicável.
3. Caso sua resposta à pergunta acima seja afirmativa, favor descrever o progresso alcançado na criação dessa instituição.

Nota: Todos os países que forneceram informações responderam que essa pergunta não lhes era aplicável ou não apresentaram resposta.

4. O seu país adotou medidas para promover oportunidades de cooperação internacional com vistas ao intercâmbio de experiências e boas práticas sobre a matéria? Caso sua resposta seja afirmativa, favor descrever essas medidas.

5. O seu país apoiou o trabalho da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) no fortalecimento da sua defensoria pública? Caso sua resposta seja afirmativa, favor explicar como desenvolveu o seu trabalho.

6. O seu país adotou medidas para que os defensores públicos gozem de independência e autonomia funcional? 

7. Como o seu país apoia o trabalho realizado por seus defensores públicos oficiais?

8. O seu país assinou convênios para a capacitação e formação dos defensores públicos oficiais? Caso sua resposta seja afirmativa, favor descrever esses convênios e seus principais objetivos.
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	�.	O EUROsociAL é um programa regional de cooperação técnica da Comissão Europeia para a promoção da coesão social na América Latina. Seu objetivo específico é apoiar políticas públicas nacionais destinadas a melhorar os níveis de coesão social, fortalecendo também as instituições responsáveis por sua implementação. A Fase I do Programa foi implementada no período de 2005 a 2010 e a Fase II encontra-se em execução (2010-2014).





